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Pindamonhangaba, 	 d 19 

PnOJETO DE E= ®)-70  
Autoriza o SAAB a contrair com o 

Erv um emrrentimo de ncr 
2.400.000,00 e d. outras 	-qrovi 

dencias. 

Dr. Crio Gomes Figueiredo, Prefeito Munieiral de Pindamonhan- 

ga'na, PAZ ' )1," nue n rinTnnrn 11,urieiral de Piudnmonhança 	anrova e Ele 

rromula a seguinte lei: 
Art.12) - Fica o Serviço Autgnomo de itgua e Esggto de Pindamonhangaha, 

criado rola Lei n2  1.141 de 15 de Outubro de 1969, pelo seu 
Diretor na oralidade de mutuario final, autorizado a contra-

ir com o Banco Nacional de Habitaçao, na, qualidade de agente 

financiedor e o l'undo Estadual de Saneamento Bgloico, na sua-

?idade de aFente promotor, orgao tgcnico  e financiador, cria-

do pela Lei n2  10.107, de 02,  de maio de 1968, em conjunto ou 

separa mente, atravgs do Banco do Estado de S5,- Paulo 
, ente na, qualiade de Azente Financeiro, um emir estimo 	a te  

. WP 	 imrortncin de '2-cr 2.400.000,00 (dois milh3es e quatrocen- 

tos mil cruzeiros /no vos) na conformidade dos Conv;rios CW-T- 

0073/P,  e ,JVN-0074/6,r=11Pfnrp,m celebradT entre o Banco 

cloral de 'Tabitacao o Governo '10 Botado de S5o P-mlo,Jecre- 

tarir dos Serviços e dbras 	 e o ''a ?.co do 	tido 	ft 

,-)0,0 Paulo S.A. 
Art. 2Q) - Fica autorizada a Prefeitura 	 n ser fi-(''ora d.o 	wi- 

-rostiro referido no 	anta,rior, n^o sodondo  ne 

dos at., o trmino doe 	 rseurilans. 

Fic- o77,p--snamerts nutorj=da R inClUSO rnS contratos 	nr— 

rem celebrados, de todas as 
em coracees dessa nntureza, previstas nos Convenios citados 

no Art. 12  e de modo especial as seuintes: 
a -prazo r

.aximo de 243 meses, com resmte em rresta-

coes. trimestrais de juros e amortizaçaol reajusta-- 

das monetariament_ de acordo com o Art. 12 	a 

Instruçno n2  5 e da RS -106/66, nmboo do B.T.R. 

b - juros mdios de V, ao ano, contados sobre as 	im- 

portancias em agbito, sujeito a majoraçao de V),/ 
wo 

'/I;' na falta de pagamento, nos prazos estipulados  daN 
dm de amortizacao de emrrgsti- 

vr\ 
os 

cluins-  e condi n.50s adotadas / 

ti 

,..prostaços de juros 
mo, vigorando o aumento durante o per iodo de atra- 

so.. 
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e - oferecimento, em garantia, das rendas provenien- 

tes das taxas e tarifas dos serviços-  de ggua pe-
lo SAAE e as demais rendas do municipio, inclusi 
ve as atribuídas melo Fundo de Participação dos 
Municípios, a que se refere o art. 25 da•Consti-
tuição do Brasil, os recursos decorrentes da par 
tioipação do município na arrecadadodo Impsto 
de Circulação de Mercadorias, de que trata o pa-

rágrafo 8 do Art. '2, da.  referida Constituição , 

até o limite dos débitos • resultantes do emprésti 

mo 

Art, 42)- As Leis orçamentárias consignarão verbas especiais para o pa 
gamento dos emprgstimos e. serem feitos de acordo com os Con-

venios referidos no Art. 12, bem como verbas • para - o pagamen-

to de juros e amortizaçao de financiamento, que serao custea 

dos com as rendas dos préprios serviços e subsidiriamente / 

com as demais rendas.  do Munio(mio• 

Art. 52 ) -Para efeito de garantia mencionada na alínea "c". 1  parte ini 

ciai do Art. 52 , serão fixadas taxas e tarifas para o serviço 
de abastecimento de água. , de conformidade com as instruç3es/ 

do F.E.S.B. e B.N.H. 
O Serviço AutiSnomo de Água e Esgto de Pind=onhaugaba,obri-
ga-se a entregar os avisos de debites aos contribuintes do 
serviço de água e as importgncias a les referentes, serão / 
recolhidas na adc'mcia local do Banco indicado pelo P.E4.B., 
o qual liberará o que exceder a 1,2% (um e dois décimos por 
cento) dos encargos financeiros contratuais. 

§ 12 ) - O Diretor do S.A.A.E., fica autorizado a estabelecer taxas e 
tarifas, as quais serão reajustadas sempre.. que necessário de 
maneira a atender o serviço suficientemente, cujos cálculos/ 

serao elaborados - polo F.E.S.B. - Fundo Estadual de Saneamento 

Básico, 
Art. 62)- Para cumprimento e efetivação de garantia de que trata a alí-

nea "e", parte media e final do artigo 32, ficam a Prefeitura 

Municipal e o S.M.E., autorizados a conferir ao Banco Nacio 
nal de Habitação e ao Fundo Estadual de Saneamento Básico, a- 

.7Y  través- do Banco do -bstado de 'ão Paulo S.A., ou a quem aque-
las entidades delegarem, em caráter irrevogavel e exclusivo / 

os poderes necessa
,rios para o recebimento das quotas relati 

• 
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RO Imposto de Honda, conforme previsto no artigo 151§42,da Cons-

tituiçg,o federal de 1946, bem como para o recebimento das quotas 

atribuídas ao Municipio por fOrças do dispasto no artigo 232 , / 
:(tem Il, § 82  e nos artigos 25 e 26 da Constituiço do Brasillpa 

ra o pagamento das parcelas porventura em atraso. 

Art. 72 ) 

	

	-°'icam o Banco Nacional de Habitaço e o fundo Estadual de Sa 
neamento Básico, desde já autorizados a receber as importânci 

as nue lhes forem devidas, no Banco do Estado de Sio  Paulo 

ou outro estabelecimento, sobre as quotas do impôsto de circu- ., 

laçao de mercadorias pertencentes a Prefeitura Municipal. 

Art. 89) - Pica o Poder Executivo autorizado a suplementar o orçamento vi 

gente e a consignar nos futuros orçamentos, verbas de maneira 

a atender os encargos assumidos com os contratos aludidos nes-

ta rei. 
Art. 92) - O valor do referido crédito seri: empregado eclusivamente na 

execuçao dos serviços de abastecimento de agua, referente a 

doaçao da.  Prefeitura Municipal ao Serviço autonomo, como conta

partida local prevista no contrato mencionado. 

Art.102) - Esta lei entrara em vigor na data de sua publica.  ',o,rovogadas 

as disposições em contrario. 

	

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, em 	de 

de 1970. 

Dr. Caio Gomes: rigueiredo 

-Prefeito Municipal- 
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